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PROCESSO N.º 70079210332 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE SANTA ROSA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA E
                            CÂMARA DE VEREADORES DE CRUZ ALTA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR TASSO CAUBI SOARES DELABARY
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Cruz Alta. Lei Municipal n.º 2.939/2018, que dispõe “sobre equipe mínima e suas atribuições desempenhadas as atividades com os veículos do Transporte Coletivo Urbano no Município de Cruz Alta e dá outras providências”. 1. Análise do pedido liminar postergado para após a prestação de informações pelas autoridades que emanam o ato e parecer do Ministério Público, nos moldes do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999. Existência de “periculum in mora” e de “fumus boni iuris” na espécie. Manifestação pela concessão da medida liminar. 2.  Legitimidade ativa da proponente. Pertinência temática da entidade sindical proponente. 3. Mérito: 3.1. Ato normativo municipal que violou competência privativa da União para legislar sobre direito no trabalho. Artigo 22, inciso I, da Constituição Federal e artigos 1º e 8º, “caput”, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. 3.2. Afronta ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato com o poder público ao estabelecer despesa não prevista. Artigo 163, parágrafo 4º, da Constituição Provincial. Precedentes jurisprudenciais PARECER PELA CONCESSÃO DA LIMINAR POSTULADA E, AO FINAL, PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE SANTA ROSA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 2.939, de 21 de junho de 2018, do Município de Cruz Alta, que dispõe sobre equipe mínima e suas atribuições desempenhadas nas atividades com veículos do Transporte Coletivo Urbano no Município de Cruz Alta e dá outras providências, por ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 13, 157, caput e incisos II e V, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual e artigos 1º, inciso IV, 5º, inciso XXII, 22, inciso I, 30, inciso I, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal. 

Aduziu o proponente, inicialmente, sobre sua legitimidade ativa, vez que se trata de entidade sindical representativa das empresas de transportes de passageiros englobando o município de Cruz Alta, dentre outros, bem como seus objetivos - artigos 1º e 2º do Estatuto Social - amoldam-se às disposições do artigo 95, parágrafo 2º, inciso VI, da Constituição Estadual. Sustentou, quanto ao mérito, que a norma hostilizada padece de vício material e formal de constitucionalidade, tendo em vista que legislou sobre direito do trabalho, matéria de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Carta Republicana. Asseverou que, ao determinar a obrigatoriedade de as concessionárias de transporte público local contratarem um cobrador para cada ônibus, bem como a fixação de atribuições, condutas e obrigações para os empregados, violou os princípios da repartição de das competências e do pacto federativo. Acenou que o assunto extrapola o espectro de matéria de interesse local, insculpido no artigo 30, inciso I, da Carta Política, maculando, assim, os artigos 1º e 8º, caput, da Carta Provincial. Sublinhou, ainda, que a norma em exame afrontou os princípios constitucionais do direito de propriedade, da livre iniciativa e da livre concorrência, previstos nos artigos 5º, inciso XXII e 170, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal e artigo 157, inciso V, da Constituição Estadual. Salientou, de igual forma, a inconstitucionalidade do ato normativo ao argumento de violação à proteção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos - artigo 163, parágrafo 4º, da Carta Provincial -, na medida em que tanto o edital licitatório como o contrato firmado exigiam à implantação de sistema de bilhetagem eletrônica - implicando considerável investimento -, circunstância que tornaria desnecessária a contratação de cobradores de ônibus, o que agora se mostra impositivo pela norma atacada, submetendo a concessionária a penoso desequilíbrio dos custos operacionais. Referiu, por fim, afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Postulou, inclusive liminarmente, a suspensão do ato normativo inquinado (fls. 05/36). Junta documentos (fls. 37/161).

O sindicato autor, na sequência, retificou o polo passivo da ação para constar o Prefeito Municipal de Cruz Alta e a Câmara de Vereadores de Cruz Alta, bem como reiterar os termos da peça pórtica (fls. 169/171).
O exame da liminar foi postergado para após a manifestação das autoridades responsáveis pela produção do ato normativo, bem como parecer do Ministério Público, nos moldes do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999 (fls. 172/175).

O Desembargador Relator, subsequentemente, indicou que o erro material apontado já havia sido constado, bem como a retificação já havia sido procedida pela secretaria, além de adiar a análise da medida cautelar postulada como antes determinado (fls. 183/184).
Notificados o Prefeito Municipal de Cruz Alta (fls. 178
/179
) e a Câmara de Vereadores de Cruz Alta (fls. 180
 e 182
) tanto para a manifestação quanto ao pedido cautelar quanto ao mérito da ação, deixaram transcorrer in albis o prazo previsto no artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999 (certidões das fls. 200 e 201).
O Procurador-Geral do Estado restou citado para que, no prazo legal, oferecesse a defesa do ato normativo impugnado (fls. 181 e 197/198).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. A lei questionada encontra-se assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº. 2939. DE 21 DE JUNHO DE 2018.

Dispõe sobre a equipe mínima e suas atribuições desempenhadas nas atividades com os veículos do Transporte Coletivo Urbano no Município de Cruz Alta e dá outros providências.

O PREFEITO MUNICIPAL, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os veículos do Transporte Coletivo Urbano Municipal deverão trafegar com uma tripulação mínima composta por motorista e cobrador.

Art. 2º As atividades dos tripulantes com os veículos do transporte coletivo urbano compreendem as seguintes atribuições, entre outras:

I – motorista:

a) revidar itens de segurança, documentos de rodagem e sinalização do veículo e, ao constatar quaisquer irregularidades, não realizar o transporte, visando à segurança dos usuários;

b) conduzir o veículo em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, observando a urbanidade no trato com os usuários e evitando a perda da atenção no ato de dirigir;

c) abster-se de receber qualquer tipo de pagamento, em moeda corrente ou via bilhetagem eletrônica ou não, referente à tarifa do transporte público;

d) realizar a abertura das portas para embarque e ou desembarque dos passageiros com o cuidado necessário para garantir segurança e integridade física dos usuários, especialmente as gestantes, mães com crianças de colo ou não, deficientes físicos e idosos;
e) realizar o fechamento das portas de desembarque somente com a devida orientação do cobrador;

f) abster-se, sob qualquer hipótese, de realizar serviços mecânicos no veículo de transporte. 

II – o cobrador além da cobrança e do recebimento da tarifa deverá:

a) orientar o motorista no fechamento das portas de desembarque, bem como a largada;

b) arrolar testemunhas, em caso de acidentes de trânsito ou incidentes no interior do veículo;

c) prestar informações aos usuários sobre locais e percursos das linhas de ônibus a serem utilizadas para chegar ao destino desejado;
d) auxiliar os passageiros no embarque e desembarque com o cuidado necessário para garantir segurança e integridade física dos usuários, especialmente as gestantes, mães com crianças de colo ou não, deficientes físicos o idosos;

e) orientar e conduzir os usuários na realização do transbordo, em situações de pane mecânica ou acidente envolvendo o veículo.

Art. 4º Pelo descumprimento desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades de forma progressiva:

I – advertência formal, acompanhada de notificação para correção imediata no caso da irregularidade constatada com a ausência do cobrador;

II – multa de 01 a 100 VRM;

III – nos casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro, sendo sempre cumulativa em relação às infrações;

IV – rescisão do contrato.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

3. Ab initio, tendo em vista a decisão que determinou a postergação da análise do pedido liminar para depois da manifestação do Prefeito de Cruz Alta, da Câmara de Vereadores de Cruz Alta e do parecer do Ministério Público, nos moldes do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1990 (fls. 172/175), analisar-se-á por primeiro a cautelar postulada, em que pese as autoridades que produziram o ato normativo tenham permanecido silentes (certidões das fls. 200 e 201).
Sustenta o proponente, em síntese, que a lei objurgada violou a competência da União para legislar sobre direito do trabalho, afrontando, de igual modo, os princípios da repartição das competências e do pacto federativo, além de extrapolar sua competência legislativa - interesse local -, além de violar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

Pois bem.

Os requisitos para a concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade estão insculpidos no artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999, in verbis:

Seção II

Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade

Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias.

§ 1o O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República, no prazo de três dias.

§ 2o No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral aos representantes judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela expedição do ato, na forma estabelecida no Regimento do Tribunal.

§ 3o Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado.

 Sobre a temática, leciona Alexandre de Moraes
:

A análise dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora para a concessão da medida cautelar em sede de controle abstrato de constitucionalidade admite maior discricionariedade por parte do Supremo Tribunal Federal (conveniência política da suspensão da eficácia), que deverá analisar a “conveniência da suspensão cautelar da lei impugnada”, permitindo dessa forma, uma maior subjetividade na análise da “relevância do tema, bem assim um juízo de conveniência, ditado pela gravidade que envolve a discussão”, bem como da “plausividade inequívoca” e dos evidentes “riscos sociais ou individuais, de várias ordens, que a execução provisória da lei questionada gera imediatamente”, ou, ainda, das “prováveis repercussões” pela manutenção da eficácia do ato impugnado” e da “relevância da questão constitucional” e “relevância da fundamentação da arguição de inconstitucionalidade, além da ocorrência de periculum in mora, tais os entraves à atividade econômica.
Conforme acentou o Ministro Gilmar Mendes, “ao adotar o conceito jurídico indeterminado de conveniência política da suspensão da eficácia, procurou o Tribunal desenvolver um conceito geral que lhe outorgue maior liberdade para avaliar a necessidade ou não de suspensão cautelar da lei ou do ato normativo. É certo, por outro lado, que a utilização desse conceito permite que o Supremo Tribunal desenvolva um modelo diferenciado para o processo cautelar da ação direta de inconstitucionalidade, tanto quanto possível distinto do processo cautelar convencional.”

Volvendo-se ao caso vertente, estão presentes, na espécie, os requisitos legais para a concessão de medida cautelar.
O fumus boni iuris restou demonstrado, porque nenhuma dúvida existe de que o ato normativo impugnado contraria, formal e materialmente, disposições constitucionais, tendo em vista que, de fato, legislou sobre direito do trabalho - obrigatoriedade de contratação de empregados por concessionária de serviço público de transporte público municipal -, de competência privativa da União, conforme indica o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória pelos demais entes federados, consoante artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual. 
Vê-se, dessa forma, que o ato normativo atacado efetivamente transcendeu o âmbito de conformação legal que diz respeito pontualmente ao conceito de interesse local - artigo 30, inciso I, da Constituição Federal -, ao dispor sobre direito do trabalho, conteúdo inquestionavelmente de competência privativa da União.
Além disso, a novel lei promove a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão do serviço público de transporte coletivo, ao violar as normas nele estabelecidas sem o adequado reajuste do pactuado, nos moldes do disposto no artigo 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.
O periculum in mora também é evidente, na medida em que, enquanto a norma questionada continuar a surtir efeitos, estar-se-á diante de situação de grave prejuízo às concessionárias municipais, o que se torna particularmente danoso no contexto das prestadoras do serviço público de transporte municipal, que teriam elevados seus custos ordinários para atender às determinações da novel legislação.

Registre-se que a Concorrência Pública n.º 003/2015 - Edital n.º 205/2015 -
, de 25 de dezembro de 2015
, exigia, em sua cláusula 16.11 - Dos Deveres e Atribuições da Concessionária -, a implantação de sistema de bilhetagem eletrônica ou compatível com o padrão exigido pelo transporte coletivo de Cruz Alta
, bem como o contrato n.º 870/2016
, que lhe sucedeu reproduzia a mesma exigência em sua Cláusula Décima Quinta, letra “o”, a cobrança dos usuários do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, das tarifas oficiais pelo PODER CONCEDENTE, de modo automático, mediante uso de Sistemas de Bilhetagem Eletrônica que utilize equipamentos instalados no interior dos veículos, nos quais estejam armazenados créditos eletrônicos, em observância das determinações do Município.
Deflui daí que o ente público municipal impôs às concessionárias de serviço público pesado investimento financeiro para a implantação de sistema de bilhetagem o que conduziria, certamente, à desnecessidade de contratação de cobradores de ônibus, tendo, agora, em proceder contraditório, editado ato normativo que exige a contratação e/ou manutenção de tais colaboradores em flagrante quebra do princípio da confiança a gerar consideráveis prejuízos econômicos à concessionária.

Fortifica essa argumentação, ainda, a circunstância de que a lei atacada, em seu artigo 4º, previu também a imposição de penalidades - em caso de não contratação de cobradores de ônibus -, que, apesar de progressivas, variam da advertência e multa até rescisão contratual. 
Inegável, portanto, a existência também de periculum in mora.
4. Ultrapassada a apreciação de questão cautelar, analisar-se-á a legitimidade da entidade sindical proponente e a questão de fundo da presente ação direta de inconstitucionalidade.

4.1. Cumpre apreciar, como já dito, a legitimidade ativa do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros de Santa Rosa ao questionar o descompasso de lei do Município de Cruz Alta com o parâmetro constitucional estadual.

O artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição Estadual, elenca os entes legitimados para a propositura de ações objetivas perante a Corte de Justiça do Estado em face de lei ou ato normativo municipal, contemplando as entidades de classe, in verbis: 
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

(...)

VII - entidade sindical;

(...)
Ademais, a matéria em relevo - contratação de cobradores de ônibus por concessionários da prestação de serviço público de transporte coletivo - guarda pertinência temática com os escopos institucionais da entidade, constantes do respectivo Estatuto. 

Nesse ponto, vale a transcrição dos artigos 1º e 2º de seu Estatuto Social
, dos quais se depreende que o sindicato autor possui abrangência sobre o Município de Cruz Alta, bem como possui, dentre outros, o objetivo de proteger seus associados, competindo-lhe representá-los perante autoridades judiciais, solucionar problemas junto a todos os entes federativos e prestar-lhe assistência jurídica, ipis litteris:
Artigo 1º - O SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DE SANTA ROSA, com sede e foro no município de Santa Rosa, RS., com extensão de base nos municípios de Três Passos, Ijuí, Ajuricaba, Augusto Pestana, Três de Maio, Cerro Largo, Santo Ângelo, São Luiz Gonzaga, São Borja, Panambi, Cruz Alta, Horizontina e Crissiumal, fundado em 21 de maio de 1.980, tem por objetivo precípuo proteger e coordenar os associados, visando também, a solidariedade recíprocas e subordinação aos interesses sociais nacionais além de colaborar com os poderes constituídos e com duração por tempo indeterminado.
Artigo 2º - Compete aos Sindicatos:

I – representar os interesses dos associados junto as autoridades administrativas e judiciais;

II – fundar e manter cooperativas de material e de crédito, necessário ao desenvolvimento das suas atividades profissionais e dos associados;

III – colaborar com a União, Estado e Município, como órgão técnico e consultivo, no sentido de estudar e solucionar os problemas que se relacionem com os seus associados;

IV – colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade das categorias empresariais;

V – promover assistência jurídica aos seus associados;

VI – fundar e manter escolas, especialmente destinadas ao ensino técnico profissional.

Demais disso, entidade sindical proponente possui registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (fls. 54 e 56).

4.2. No mérito estrito, a presente ação direta de constitucionalidade merece guarida.

A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas - União, Estados e Municípios - estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, traduzindo um dos preceitos do federalismo. 

O sistema de repartição de competências se caracteriza, em síntese, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes exegeses: I) à União, cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo; II) aos Estados, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado; e III) aos Municípios, de assuntos de interesse locais.

Desse quadro sinótico, deflui-se que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios consagrados pelo ordenamento constitucional.

Destarte, ao editar norma sobre matéria de direito do trabalho, o legislador municipal claramente invadiu espaço de competência normativa federal, lembrando que foi recepcionada a Consolidação das Leis do Trabalho e demais atos normativos correlatos que estabelecem normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho.

Nessa linha, a lei em comento padece de mácula formal de inconstitucionalidade, consubstanciada na usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho, consoante estatui o inciso I do artigo 22 da Constituição Federal, como alhures mencionado quanto da análise do pedido cautelar, in verbis: 

Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

(...).
Sobre a inconstitucionalidade formal, leciona Clèmerson Merlin Clève
:

3.2.1. Inconstitucionalidade formal e orgânica - A inconstitucionalidade orgânica, decorrente de vício de incompetência do órgão que proclama o ato normativo, consiste numa das hipóteses de inconstitucionalidade formal. Com efeito, diz-se que uma lei é formalmente inconstitucional quando foi elaborada por órgão incompetente (inconstitucionalidade orgânica) ou seguindo procedimento diverso daquele fixado na Constituição (inconstitucionalidade formal propriamente dita). Pode, então, a inconstitucionalidade formal resultar de vício de elaboração ou de incompetência.

(...)

Poderá ocorrer inconstitucionalidade formal igualmente no caso de não atendimento do que Canotilho chama de “pressupostos constitucionalmente considerados como elementos determinativos de competência dos órgãos legislativos em relação a certas matérias”. Assim, no direito brasileiro, o Presidente da República somente poderá editar medidas provisórias quando presentes os pressupostos elencados no artigo 62 da Constituição Federal: relevância e urgência. Sem a satisfação dos referidos pressupostos não poderá o Presidente exercer a função legislativa autorizada pelo Constituinte. Quanto às Assembléias Legislativas estaduais somente podem dispor, por meio de lei, sobre a criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios uma vez consultadas, mediante plebiscito, as populações diretamente interessadas (art. 18, § 4º, da Constituição Federal). Assim, lei estadual dispondo sobre a criação de novo Município, ainda que regularmente votada e sancionada, mas sem satisfazer o pressuposto referido, maculada estará por inafastável vício de inconstitucionalidade formal. O mesmo se verificada no caso do artigo 18, § 3.º, da Lei Fundamental da República.

É desnecessário lembrar que em nosso país a inconstitucionalidade formal assume uma dimensão superlativa, na medida em que a Constituição Federal incorpora uma série de dispositivos de natureza regimental, disciplinando de modo quase minucioso o processo legislativo. A distribuição de competências, inclusive da legislativa, entre os integrantes da Federação, incluídos o Distrito Federal e os Municípios, torna a problemática ainda mais relevante.

Dessa forma, tendo o diploma legal guerreado violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria
, também, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, in verbis:

Art. 1.º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...).
Calha ser dito que a norma empregada como paradigmática na hipótese sob lupa - especialmente o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal - possui caráter geral e deve ser observada pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização, sendo de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, portanto, servem, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso
:

Ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local. 

Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:

Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade
ADI estadual e subsídio - 4
Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.

O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF.O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.

RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)
Na mesma toada, o posicionamento da Corte Constitucional concernente à questão em exame - obrigatoriedade de contratação de cobrador de ônibus: 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA A CONTRATAÇÃO DE COBRADORES EM VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO. DIREITO DO TRABALHO. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. PRECEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

 Relatório

 1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, alíneas a, c e d, da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

“MANDADO DE SEGURANÇA – Lei municipal que determina a contratação de cobradores em veículos de transporte coletivo urbano – Alegação de inconstitucionalidade – Segurança concedida – Improcedência – Questão de competência municipal por se tratar de interesse local sobre transporte urbano – Vigência do art. 1º da Lei n. 2.703/83 – Remessa provida” (fl. 144). 

2. A Recorrente alega que o Tribunal a quo teria contrariado o art. 22, inc. I, da Constituição da República.

 Argumenta que “ao proibir o exercício de determinadas funções pelo motorista, exigindo a presença de cobrador no veículo, o Município terminou por legislar sobre relações trabalhistas, submetidas à competência privativa da União (CF, art. 22, inc. II). Esta, como foi sustentado pela recorrente, disciplinou a matéria editando a CLT, a qual, expressamente, no seu art. 1º 'estatui as normas que regulamentam as relações individuais e coletivas do trabalho'” (fl. 176). 

3. Em 5.2.2010, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do presente recurso (fl. 305-308). 

Analisados os elementos havidos nos autos, DECIDO.

 4. Razão jurídica assiste à Recorrente.

 5. No voto condutor do acórdão recorrido, o Desembargador Relator afirmou:

 “Malgrado a preocupação social externada pelo proponente do diploma questionado – um dentre três motivos que o conduziram á iniciativa do processo legislativo (f. 38), o diploma cujos efeitos são combatidos não invadiu a competência legislativa da União. 

Com efeito, não regulamenta a profissão de cobrador. Não disciplina as relações desses profissionais com seus empregadores. Limita-se a dispor sobre forma de execução de serviço público permitido, e só.

 Conforme afirmou o Órgão Especial desta Casa ao julgar a respectiva ação direta de inconstitucionalidade (ADI n° 82.679-0/8, Des. Vallim Bellocchi), a ação legislativa ora questionada não agride a política de transporte urbano diante do artigo 30, I, da Constituição Federal, em nome, também, da harmonia e da interdependência dos poderes no manejo do interesse comum local, pois compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Aduziu o Des. Mohamed Amaro, em declaração de voto vencedor, que, ao Legislativo, quando não se cuide de matéria administrativa, compete a iniciativa legislativa, máxime, como também na espécie dos autos, quando se visa estabelecer regras gerais para o transporte urbano municipal. 

De direito adquirido não cabe cogitar, pois o art. 1º da lei n° 2.703/83 proíbe aos motoristas do sistema de transporte coletivo local o exercício de dupla função, sem excepcionar a categoria do veículo utilizado (f. 71). Não há o menor indício de que o desuso (rectius, omissão do dever de fiscalização) a tenha "revogado" (f. 14). 

A portaria n° 2.906/98-GP não desobrigou os operadores do sistema da presença de cobradores nos micro-ônibus. Sequer poderia fazê-lo, diante dos termos da lei. 

Por fim, e a exemplo do que se vê a f. 50, os termos de permissão não apenas fazem expressa alusão à figura do cobrador, como também obrigam as permissionárias ao atendimento das "normas legais ou regulamentares do serviço, atuais e futuras" (f.59). 

O direito à livre iniciativa não está sendo coartado, mas apenas disciplinado ante a natureza do negócio das associadas da impetrante: prestação de serviço público permitido. 

O art. 3º do diploma não aplica penalidade, de modo que não infringe o art. 5º, V, da Constituição da República. O art. 4º não ingressou no mundo jurídico, porquanto objeto de veto o autógrafo no que ele concerne (fl. 37 e 39/42). 

De resto, o que acima foi exposto permite afastar a idéia de desvio de finalidade. 

Proferida contra expresso texto de lei hígida, não pode a sentença prevalecer. 

Provejo a remessa oficial. Revogo a segurança por ela concedida. Custas ex lege. Sem honorários” (fls. 145-147). 

5. No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.671/DF, de relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu:

 “EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Arts. 1º e 2º da Lei nº 3.680/2005, do Distrito Federal. Competência legislativa. Trânsito. Serviço público. Transporte coletivo urbano. Veículos. Provisão de dispositivos redutores de estresse e cansaço físico a motoristas e cobradores. Obrigação das permissionárias de garantir descanso e prática de exercícios físicos. Inadmissibilidade. Competências legislativas exclusivas da União. Ofensa aparente ao art. 22, incs. I e XI, da CF. Liminar concedida. Precedentes. Aparenta inconstitucionalidade, para efeito de liminar, a lei distrital ou estadual que dispõe sobre obrigatoriedade de equipar ônibus usados no serviço público de transporte coletivo com dispositivos redutores de estresse a motoristas e cobradores e de garantir-lhes descanso e exercícios físicos” (DJ 28.11.2008). 

Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido.

 6. Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, § 2º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal), para conceder a segurança. 

Considerando-se a Súmula n. 512 do Supremo Tribunal Federal, deixo de condenar o Recorrido ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência .

Publique-se. 

Brasília, 18 de maio de 2011.

Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora

(RE 602318, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 18/05/2011, publicado em DJe-104 DIVULG 31/05/2011 PUBLIC 01/06/2011)

Fixadas tais premissas, a Lei Municipal n.º 2.939/2018 configura flagrante invasão da competência privativa da União, tendo disposto sobre temática eminentemente de direito do trabalho. 

Anote-se, ainda, que a questão extrapola em muito o conceito de matéria de interesse local passível de exercício do poder legiferante municipal - artigo 30, inciso I, da Constituição Federal
.

Na mesma toada, o entendimento do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em caso análogo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI nº 2.418, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016, DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO, QUE “DETERMINA A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE COBRADORES NO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL” – INICIATIVA PARLAMENTAR –LEI QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA  E COBRADOR NO INTERIOR DO ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO – VÍCIO DE INICIATIVA E DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES – VIOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO - AFRONTA AOS ARTIGOS 47, XVI E XVIII, E 144, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – PRECEDENTES - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE, PARA DECLARAR INCONSTITUCIONAL A LEI EM QUESTÃO.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2088572-05.2017.8.26.0000, Relator João Negrini Filho, Comarca São Paulo, Órgão Julgador São Paulo, Data do Julgamento 29/11/2017, Data da publicação 30/11/2017, Data de registro 30/11/2017).
Pela pertinência, transcrevem-se excertos do voto do Desembargador Relator, João Negrini Filho, na Ação Direta de Inconstitucionalidade acima mencionada:

(...)

Sem prejuízo do acima exposto, é imperioso notar que a lei municipal em questão versa sobre matéria nitidamente trabalhista, além de trânsito e transporte, tema que cuja competência legislativa pertence exclusivamente à União (art. 22, inc. I, da CF).

Pois bem, fica claro que a norma impõe às empresas de transporte público a obrigação de contratar e manter cobradores, disciplinando, assim, relação de emprego e trabalho. Aliás, não há dúvida de que o objetivo da lei em debate seja a criação de reserva de mercado. E tal medida, como esperado, repercute no valor da tarifa e, consequentemente, no equilíbrio econômico-financeiro da relação entre o poder concedente e as empresas concessionárias.

Em semelhante caso já decidimos:

“ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL Nº 5.802/2002, DE GUARULHOS - INICIATIVA PARLAMENTAR LEI QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE COBRADOR/ORIENTADOR NO INTERIOR DO ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO VÍCIO DE INICIATIVA E DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES VIOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO - AFRONTA AOS ARTIGOS 47, XVI E XVIII, E 144, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL ARGUIÇÃO ACOLHIDA RECONHECENDO-SE A INCONSTITUCIONALIDADE DA REFERIDA NORMA.”

(TJSP; ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 0035876-94.2015.8.26.0000; RELATOR: JOÃO NEGRINI FILHO; ÓRGÃO JULGADOR: ÓRGÃO ESPECIAL; FORO DE GUARULHOS - 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA; DATA DO JULGAMENTO: 11/11/2015; DATA DE REGISTRO: 28/11/2015)

Igualmente merecem destaque os precedentes deste C; órgão Especial que seguem:

“INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN - LEI MUNICIPAL 2.397 DE 13 DE MAIO DE 2003, DO MUNICÍPIO DE PERUÍBE, LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL QUE PROÍBE A IMPLEMENTAÇÃO DE CATRACAS ELETRÔNICAS NOS TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS, SALVO SE PRESERVADA A PRESENÇA DO COBRADOR E PROÍBE O MOTORISTA DE ACUMULAR A FUNÇÃO DE COBRADOR REGULAMENTAÇÃO QUE INVADE A RELAÇÃO EMPREGADOR E EMPREGADO, REGULANDO DIREITO DE TRABALHO - CRIAÇÃO INDEVIDA PELA CÂMARA, MUNICIPAL INVASÃO DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO - AFRONTA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS – AÇÃO PROCEDENTE.”

(TJSP; AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 9034982-43.2007.8.26.0000; RELATOR: OSCARLINO MOELLER ; ÓRGÃO JULGADOR: ÓRGÃO ESPECIAL; FORO CENTRAL CÍVEL - SÃO PAULO; DATA DO JULGAMENTO: 04/06/2008; DATA DE REGISTRO: 10/06/2008)

“A AFRONTA A CONSTITUIÇÃO PAULISTA LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE COBRADOR NO INTERIOR DOS ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO."

(TJSP; DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 0227807-02.2009.8.26.0000; RELATOR: BARRETO FONSECA; ÓRGÃO JULGADOR: ÓRGÃO ESPECIAL; SÃO PAULO – SÃO PAULO; DATA DO JULGAMENTO: 22/09/2010; DATA DE REGISTRO: 26/10/2010)

Enfim, a Lei Municipal n. 2.418/2016, de São Sebastião, contraria duplamente a Constituição Estadual, seja pelo vício de iniciativa (a matéria tratada tem ligação direta com a forma de contratação e execução de concessões públicas, cabendo ao Executivo propor a disciplina de tais relações jurídicas), seja pela usurpação de competência exclusiva da União para legislar sobre direito do trabalho (art. 144 da CE).
(...).
Em idêntico toar, aresto do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, analisando lei municipal que determinava a obrigatoriedade de um único funcionário para desempenhar as funções de motorista e cobrador, a qual restou declarada inconstitucional por violar competência privativa da União:

 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Mandado de segurança. Lei municipal nº 3.021/2013, do Município de Resende, que dispõe sobre a contratação e a designação de um único funcionário para desempenhar, ao mesmo tempo, as funções de motorista e cobrador nos veículos de transporte público coletivo no Município de Resende. Controle difuso e incidental do ato normativo perante este Órgão Especial, em respeito ao princípio da reserva de plenário, inscrito no art. 97 da Carta da República. Vício material caracterizado: compete à União privativamente legislar sobre direito do trabalho (CF/88, art. 22, I). Os efeitos da norma municipal disciplinam condutas que envolvem relações trabalhistas. Norma que não versa sobre interesse local (CF/88, art. 30, I). Usurpação de competência. Acolhimento, por maioria, da arguição,para declarar-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 3.021, de 05 de julho de 2013, artigos 1º, 2º e 3º,do município de Resende, com retorno dos autos à Eg. 19ª Câmara Cível desta Corte, para prosseguimento do feito.
(Arguição de Inconstitucionalidade n.º 00078777-94.2013.8.19.0045, Desembargador Jessé Torres Pereira Júnior. Julgamento 19/06/2017, OE, Secretaria do Tribunal Pleno e Órgão Especial).
Outro aspecto a ser considerado diz respeito à quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão do serviço público de transporte coletivo, ao violar as normas nele estabelecidas sem o adequado reajuste do pactuado, nos moldes do disposto no artigo 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual:
Art. 163 - Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

(...)

 § 4.º  Será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quaisquer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 27, de 15/12/99)

A norma impugnada, ao dispor sobre a obrigatoriedade de os veículos do transporte coletivo municipal de Cruz Alta trafegarem com uma tripulação mínima composta por motorista e por cobrador - artigo 1º -, ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre o citado município e a empresa concessionária, sem que houvesse a previsão de outras fontes de custeio, maculando a garantia fixada no artigo 163, parágrafo 4º, da Carta Estadual.

Isso porque, como alhures referido quando da análise do pedido liminar, tanto o edital licitatório como o contrato administrativo subsequente, determinavam que a empresa concessionária implantasse sistema de bilhetagem - assumindo altos custos -, o que conduziria certamente à desnecessidade de contratação  de cobradores de ônibus, tendo, posteriormente, pela via do ato normativo aqui atacado, determinado que se contratassem tais colaboradores sem readequação alguma do custo do serviço público e sua remuneração.

Não bastasse isso, a novel legislação ainda impôs multa em caso de descumprimento da norma vergastada - advertência, multa e rescisão do contrato -, caso a prestadora de serviço seja flagrada sem a presença de cobrador de ônibus nos veículos utilizados no transporte público de Cruz Alta.

Sobre a questão, impositiva a transcrição de parte do voto do Desembargador Relator João Negrini Filho, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2017.0000925443, julgada em 29 de novembro de 2017, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, alhures referida:

Nesse passo, a norma combatida também viola o artigo 117 da Constituição Estadual, uma vez que fere o equilíbrio econômicofinanceiro do contrato de concessão/permissão do serviço público de transporte coletivo, que, nesse aspecto, impõem a manutenção das condições estabelecidas no pacto contratual até o seu término.

Na lição de Marçal Justen Filho, “A Lei admitiu expressamente o direito ao restabelecimento da equação econômicofinanceira do contrato, mesmo quando a ruptura derivar de eventos previsíveis, desde que imprevisíveis sejam suas decorrências (...)”. Existe, diz ele, “direito do contratado de exigir o restabelecimento econômico-financeiro do contrato se e quando vier a ser rompido. Se os encargos forem ampliados quantitativamente ou tornados mais onerosos qualitativamente, a situação inicial será modificada. O mesmo

se passará quando atenuados ou amenizados os encargos do contratado (...) Isto 'significa que a Administração tem o dever de ampliar a remuneração devida ao particular proporcionalmente à majoração dos encargos verificados. Deve-se restaurar a situação

originária, de molde que o particular não arque com os encargos mais onerosos e perceba remuneração originariamente prevista. Ampliados

os encargos, deve-se ampliar proporcionalmente a remuneração”. (cf. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pág. 543, 11ª edição, Malheiros).

5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela concessão da liminar postulada e, ao final, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente declinados.
Porto Alegre, 1º de novembro de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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